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Nos processos judiciais, além de profissionais da 
área de Direito, existem outros profissionais que 
procedem no esclarecimento e determinação 

de provas, como o perito-contador assistente. A área de 
Perícia Contábil é uma atividade profissional do contador 
pouco valorizada, apesar do potencial de ganho que esse 
profissional pode proporcionar aos contratantes e à celeridade 
dos processos judiciais, carecendo, dessa maneira, que seja 
evidenciada a todos os interessados a sua verdadeira relevância. 
Mediante a análise de duas fontes de dados documentais, sendo 
questionários entregues a advogados contratantes e processos 
de execução de título extrajudicial, foram aplicados métodos 
quantitativos para que fosse medido o percentual de relevância 
de seus trabalhos. A utilização de questionários elaborados 
com base na escala Likert possibilitou medir a importância 
dada pelos advogados aos assistentes técnicos contadores, 
sendo que essa foi caracterizada como “baixa” neste estudo, em 
contrapartida quando analisados os resultados dos processos 
por meio do teste de Hipóteses. Dessa forma, foi possível 
observar um resultado favorável, confirmando a relevância do 
profissional estudado.
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1. Introdução

A NBC T 13 dispõe que a perí-
cia contábil constitui o conjunto de 
procedimentos técnicos e científi-
cos destinados a levar à instância 
decisória elementos de prova ne-
cessários a subsidiar a justa solu-
ção do litígio, mediante laudo pe-
ricial contábil, e/ou parecer pericial 
contábil, em conformidade com as 
normas jurídicas e profissionais, e 
a legislação específica no que for 
pertinente.

Para Peleias et al. (2008, p.39),

A perícia contábil judicial é uma ati-
vidade profissional de prestação de 
um serviço técnico especializado, 
cujos usuários – as unidades judi-
ciárias e seus responsáveis, os juízes 
– possuem características distintas 
daquelas encontradas no mercado 
de prestação de serviços contábeis, 
composto principalmente por escri-
tórios de contabilidade, empresas de 
auditoria e/ou assessoria técnica em-
presarial.

Para Zochio (2010), o papel do 
perito assistente é auxiliar as partes 
nas questões processuais em sua 
área de conhecimento, buscando 
atender às expectativas dos contra-
tantes, por meio da elaboração de 
quesitos e emissão de parecer téc-
nico dentro da perspectiva da vera-
cidade defendida.

Sá (2004), em sua obra, mencio-
na que a elaboração dos quesitos 
deve resultar de um trabalho con-
junto entre o perito assistente e o 
advogado do contratante para que 
alcancem os objetivos almejados 
durante a lide.

O objetivo do presente trabalho 
é identificar a influência dos parece-
res emitidos pelos peritos-contado-
res assistentes na tomada de deci-
são dos juízes de direito, mediante 
o questionamento feito aos advo-

gados que atuam na área de Direito 
Cível a respeito da importância da 
assistência técnica contábil, consi-
derando que esses são os contra-
tantes e os principais interessados 
no trabalho realizado pelos peritos-
contadores assistentes, possibilitan-
do medir, dessa maneira, a sua im-
portância e o grau de satisfação de 
seus contratantes.

Como objetivo paralelo ao an-
terior, foram feitos levantamentos 
e análises de processos para verifi-
car o aproveitamento do trabalho 
do perito assistente na elaboração 
de sentenças proferidas pelos juí-
zes de direito, trazendo à luz dos 
fatos o valor do trabalho realiza-
do pelo perito assistente contábil 
e demonstrando o impacto causa-
do pelo seu parecer, buscando res-
ponder à seguinte problemática de 
pesquisa: Os pareceres elabora-
dos pelos peritos-contadores as-
sistentes possuem relevância na 
tomada de decisão dos juízes de 
direito nas execuções de título 
extrajudicial em trâmite nas va-
ras cíveis da comarca de Londri-
na e região?

2. Referencial Teórico

De acordo com Camara (2013), 
dentro da história, podemos ver a 
evolução da perícia contábil desde a 
Idade Média, quando surgiu o direi-
to adequado e positivo na evolução 
ocidental. Já, no século XVII, todas 
as legislações começaram a adotar 
o arbitramento, criando,  assim, a 
figura do perito como um auxiliar 
da justiça. Dessa forma, o juiz conta 
com a opinião do perito que detém 
uma especialização técnica.

No ano de 1939, foi introduzida a 
perícia judicial no Brasil1 e, em 1946, 
a perícia contábil foi legalizada com a 
criação do Conselho Federal de Con-
tabilidade, possibilitando a divulga-

ção da verdade dos fatos à luz da téc-
nica contábil (BRASIL, 1939).

De acordo com Alberto (2009, 
p.35), o maior objetivo da perícia 
contábil é a evidenciação da verda-
de contábil dentro do caso da ins-
tância decisória, sendo, portanto, a 
constatação da prova subordinada 
aos princípios e instrumentos da 
Ciência Contábil.

Na Associação de Ciência Foren-
se do Reino Unido, a perícia con-
tábil é considerada uma forma de 
aplicação das leis e, na Academia 
Americana as Ciências Forenses, a 
perícia contábil tem por definição 
ser uma ciência, tendo como usuá-
rios a sociedade e o Poder Judiciá-
rio (CRUMBLEYET et al., 2005 apud 
NEVES; OLIVEIRA, 2010).

Mello e Santos (2004, p. 85) co-
locam a existência de vários tipos de 
perícias de acordo com as necessi-
dades dos processos, sendo as prin-
cipais as seguintes:

- nas Varas Cíveis: prestação de con-
tas, avaliações patrimoniais, litígios 
entre sócios, indenizações, avalia-
ções de fundos de comércio, reno-
vatórios de locações, perícias fali-
mentares em geral e outras;
- nas Varas Criminais: fraudes e ví-
cios contábeis, adulterações de lan-
çamentos e registros, desfalques e 
alcances, apropriações indébitas e 
outras;
- nas Varas de Família e Sucessões: 
avaliação de pensões alimentícias, 
avaliações patrimoniais, apuração 
de haveres, prestação de contas de 
inventariantes e outras;
- na Justiça do Trabalho: indeniza-
ções de diversas modalidades, lití-
gios entre empregadores e empre-
gados de diversas espécies.

A perícia é basicamente um tipo 
de prova, uma verdade, uma certeza 
sobre a causa do processo no campo 
da Contabilidade (ORNELAS, 2003).

1. Decreto-Lei n.º 1.608, de 18 de setembro de1939.
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De acordo com a Resolução n.º 
858/1999 do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), a perícia con-
tábil é definida como um conjunto 
de procedimentos de cunho científi-
co e abordagem técnica, com o pro-
pósito básico de criar elementos de 
prova suficientes para a solução do 
litígio, sendo o laudo pericial contá-
bil subordinado às normas profissio-
nais e jurídicas, além de toda legisla-
ção específica que lhe compete.

 Nogueira et al. (2008) definem 
a perícia contábil como um conjun-
to de procedimentos técnicos, cien-
tíficos e metodológicos, visando es-
clarecer problemas da área contábil, 
sendo desempenhado por meio de 
exames, vistorias, indagações, inves-
tigações, avaliações e certificações. 
Dirigindo-se ao objetivo, que é a jus-
ta solução de um litígio ou processo 
judicial por meio de conclusões téc-
nicas que geram elementos de pro-
va, o laudo, por sua vez, deve ser fiel 
às normas jurídicas, profissionais e à 
legislação específica.

Diante de tais explicações, de-
preende-se que a Perícia Contábil 
nada mais é do que a união do pen-
samento contábil com o pensamen-
to jurídico, buscando desvendar os 
pontos controvertidos da lide, com 
o objetivo de chegar à veracida-
de dos fatos discutidos nos autos 
e proporcionar os elementos técni-

cos necessários para que o juiz de 
direito decida o litígio com suficien-
te segurança.

Medeiros e Neves Junior (2005) 
afirmam que o perito é um auxiliar 
do juízo; é aquele que faz parte da 
lide quando convocado, interpre-
tando, de acordo com a sua espe-
cialidade, os dados.Sendo que essa 
interpretação deve ser feita sem jul-
gamento, caracterizando-se, assim 
como uma verificação dos fatos.

De acordo com o Art. 276 do 
Código de Processo Civil (CPC), o 
procurador do autor poderá reque-
rer a perícia e indicar seu assisten-
te técnico desde a petição inicial. 
Entretanto, caberá somente ao ju-
ízo deferir a perícia, ou seja, caso 
deferida perícia, o perito assisten-
te poderá atuar com o procurador 
do autor, podendo oferecer subsí-
dios suficientes para a elaboração 
de suas manifestações.

Conforme Sousa e Garcia Gran-
de (2010, p. 60):

Para auxiliar as partes nas questões 
técnicas, poderá haver o profissio-
nal denominado “assistente técnico”, 
também profissional, para avaliar e 
discutir tecnicamente os trabalhos 
periciais, devendo ter formação aca-
dêmica na mesma área do perito e 
estar habilitado no respectivo con-
selho profissional.

Para Hoog (2008, p.60), exis-
tem diferenças básicas entre o pe-
rito oficial e o perito assistente. O 
perito oficial, nomeado pelo juiz, 
deve ser um contador habilitado, 
sujeito a impedimento ou suspei-
ção, e seus honorários são pagos 
mediante alvará determinado pela 
Justiça, sendo o prazo para a en-
trega do laudo determinado pelo 
juiz. Já o perito assistente é con-
tratado pelo litigante, deve ser um 
contador habilitado, assim como o 
anterior, entretanto não estará su-
jeito a impedimento e receberá os 
honorários diretamente do contra-
tante, tendo apenas 10 dias para 
se manifestar a respeito do laudo 
do perito oficial.

Ainda, de acordo HOOG (2003, 
p. 51):

Quanto ao assistente técnico, do 
ponto de vista processual, é indi-
cado pelos litigantes, não existindo 
razões de impedimento entre o as-
sistente e a parte, pois são profissio-
nais de confiança da parte, não sen-
do necessária a sua aprovação pelo 
Magistrado; o litigante apenas o in-
dica para que seja válida a apresen-
tação de parecer técnico divergen-
te ao do perito oficial, se for o caso, 
sendo a sua remuneração paga pela 
parte que o indicou. É imprescindí-
vel o seu registro no Conselho Re-

“Diante de tais explicações, depreende-se que a Perícia 
Contábil nada mais é do que a união do pensamento 

contábil com o pensamento jurídico, buscando 
desvendar os pontos controvertidos da lide.”
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gional de Contabilidade para que 
seja legítimo o seu parecer.

Neves e Oliveira (2010, p. 2) ex-
põem que, devido ao aumento das 
ações, houve um crescimento da im-
portância da participação do assis-
tente técnico nelas, de forma que 
ele trabalha por meios legais para 
a defesa do litigante, baseando seu 
trabalho sempre em conhecimentos 
científicos.

Contudo, conforme explana-
do anteriormente, o papel do pe-
rito assistente é auxiliar as partes, 
em conjunto com os advogados, vi-
sando oferecer os subsídios técni-
cos necessários para a formação da 
prova, sempre em observância aos 
interesses da parte que o contratou, 
evitando, assim, que a parte que o 
contratou seja prejudicada no litígio 
por falta ou insuficiência de conheci-
mentos técnicos para defender seus 
próprios interesses em juízo, bem 
como apresentar seu parecer técni-
co pericial, conforme será abordado 
nos próximos parágrafos.

Martins e Ornelas (2008) pro-
põem que o laudo produzido pelo 
perito que, por sua vez, pretende 
convencer a autoridade deve ser 
completo, demonstrando os de-
senvolvimentos feitos para se ob-

ter o resultado final, ca-
racterizado como 

essencial — da 
mesma forma, 
o embasamen-
to doutrinário, 
a opinião con-
clusiva, a clare-
za e a objetivi-
dade.

Pires (2005), 
em sua disserta-
ção, elenca atri-
butos mínimos 
que devem ser 
cumpridos em 
laudos pericias 

contábeis, sendo 
eles: a objetividade, vi-

sando uma exposição mais racio-
nal e livre de subjetivismos ou su-
posições; o rigor tecnológico, que 
obriga o laudo a seguir doutrinas 
e normas de reconhecimento cien-
tífico no campo da Contabilida-
de (um exemplo são as normas do 
Conselho Federal de Contabilida-
de); a concisão, atendo-se ao assun-
to sem criar respostas prolixas que 
fujam do tema ou que sejam argu-
mentos sem utilidade; a argumen-
tação, que, por sua vez, deve criar a 
ligação entre a doutrina científica e 
os fatos da perícia; a exatidão, que 
pressupõe a absoluta segurança nas 
opiniões descritas; e a clareza, que 
é requerida por consequência de o 
laudo ser feito para terceiros. Des-
sa maneira, a linguagem utilizada 
deve ser a mais clara possível, limi-
tando-se às possibilidades de ter-
mos técnicos da contabilidade.

O Art. n.° 435 do Código de Pro-
cesso Civil prevê:

435. A parte que desejar esclareci-
mento do perito e do assistente téc-
nico requererá ao juiz que mande 
intimá-lo a comparecer à audiência, 
formulando desde logo as pergun-
tas, sob forma de quesitos.
Parágrafo único. O perito e o assis-
tente técnico só estarão obrigados a 
prestar os esclarecimentos a que se 
refere este artigo quando intimados 
5(cinco) dias antes da audiência.

De acordo com Araújo e Dias 
(2013), o parecer técnico elabora-
do pelo assistente técnico, além de 
auxiliar o juiz no entendimento do 
laudo emitido pelo perito oficial, 
tem como objetivo apontar as im-
perfeições técnicas cometidas por 
este, convencendo, assim, o juiz 
sobre a realidade dos fatos ocorri-
dos entre as partes.

De acordo com a NBC T 13.7 
(CONSELHO FEDERAL DE CONTABI-
LIDADE, 2003), cabe ao assistente 
contador técnico elaborar o parecer 
contábil sobre a matéria periciada, de 

forma que se possa tirar efetivo pro-
veito como elemento de prova peri-
cial contábil. Conforme o Art. 145 do 
Código de Processo Civil, consideram-
se leigos os profissionais que não es-
tão cobertos para tal ofício. 

Sobre o parecer técnico, Hoog 
(2003, p. 152) afirma que esse é o 
parecer elaborado pelo perito assis-
tente, concordando, ou não, com 
o laudo pericial emitido pelo peri-
to do juízo, podendo alguns juízes 
entender que esse serve de prova, 
afastando as considerações do pe-
rito judicial.

Segundo Melo (2008), quando 
da elaboração do parecer técnico 
ao laudo pericial, ele deve se abs-
ter de fazer referências ao procedi-
mento adotado pelo perito oficial, 
tendo em vista que lhe compete fa-
zer análises do laudo resultante da 
prova pericial, cabendo somente ao 
juízo, se for o caso, fazer conside-
rações sobre a conduta técnica e 
moral utilizada pelo expert. Dessa 
maneira, os peritos assistentes são 
limitados a críticas técnicas a respei-
to do laudo pericial.

Conforme o Art. 429 do Códi-
go Civil, assim como o perito ofi-
cial, o perito assistente poderá utili-
zar todos os meios necessários para 
a elaboração do laudo, podendo re-
querer de ambas as partes as infor-
mações que considerar imprescin-
díveis para a elaboração do laudo 
pericial.

Assim, entende-se que o parecer 
técnico elaborado pelo perito as-
sistente tem suma importância nos 
processos judiciais, considerando 
que, além de sua função principal, 
que é atender aos requisitos e ajudar 
na defesa da parte contratante, po-
derá também auxiliar o perito oficial 
e o juízo, acerca dos fatos em dis-
cussão nos autos, acelerando, assim, 
o trâmite processual e produzindo 
uma prova pericial mais conclusiva, 
pautada em dirimir os pontos con-
trovertidos do processo de natureza 
técnico-contábil.
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O campo científico voltado para 
a perícia contábil é bem escasso no 
tocante ao número de artigos publi-
cados, mais ainda se forem conside-
rados os trabalhos relacionados ao 
perito assistente. Dessa forma, são 
elencados os artigos mais relevantes 
sobre o perito assistente na medida 
em que interessem a este artigo.

Neves e Oliveira (2010) publica-
ram um artigo sobre o perito assis-
tente, buscando medir a sua relevân-
cia no tocante a processos da Caixa 
Econômica Federal. A amostra foi de 
30 processos, entretanto foram uti-
lizados apenas 20. A partir do ana-
lisado, foi constatado que, dos 20 
processos, 60% dos pareceres técni-
cos estavam em ótima forma, com 
todas as prerrogativas de um laudo 
bem executados; 6,67% não esta-
vam em conformidade com as Nor-
mas Brasileiras de Contabilidade e 
50% deles contestavam o laudo do 
perito oficial. Os autores concluíram 
que 66,66% dos processos foram de 
ganho para a instituição financeira 
contratante e que a diferença entre 
o ganho e a perda em processos está 
intimamente relacionada com a qua-
lidade, objetividade e clareza do pa-
recer do perito assistente.

Por sua vez, Araújo e Dias (2013) 
publicaram um artigo sobre a temá-
tica do perito assistente, de cunho 
descritivo, no qual expõem e deta-

lham vários aspectos a respeito do 
perito assistente e suas atribuições 
e deveres perante as leis e as nor-
mas. Recomendaram, ao final, que 
o perito assistente fosse contratado 
no início da ação, pois há a possi-
bilidade de indicar provas que de-
vem ser produzidas no decorrer do 
processo, além de dar um respaldo 
técnico para seu contratante. No 
artigo, também descrevem que o 
campo profissional de perito-con-
tador assistente é amplo, pois o nú-
mero de demandas judiciais é cres-
cente e, para cada processo, tem-se 
a possibilidade de contratar dois 
assistentes, um para cada parte. O 
profissional da área deve, por sua 
vez, ser devidamente formado e es-
pecializado, com um profundo co-
nhecimento prático em perícia con-
tábil e ter comportamento ético e 
moral condizentes com a função.

3. Metodologia

Nesta seção são abordadas, de 
modo descritivo, todas as etapas 
que resultaram na realização da 
presente pesquisa, bem como os 
métodos e os diversos procedimen-
tos utilizados.

A pesquisa é caracterizada como 
“exploratória”, com duas fontes de 
dados: uma documental e outra de 

pesquisa de campo. Os dados obti-
dos foram tratados de forma quan-
titativa pela utilização de métodos 
estatísticos inferenciais. A pesqui-
sa exploratória tem como objeti-
vo principal o aprimoramento de 
ideias ou a descoberta de intuições 
(GIL, 2002). Bisquerra (2005) men-
ciona que a estatística inferencial é 
aquela que dá caracterização a uma 
amostra ou população. E, finalmen-
te, as técnicas para avaliação quan-
titativa são aquelas que compreen-
dem a organização, sumarização, 
caracterização e interpretação dos 
dados numéricos e métodos estatís-
ticos (MARTINS; THEÓPHILO, 2009).  

Para a coleta de dados, foram 
utilizados processos de execução 
de títulos extrajudiciais e questio-
nários enviados para os advogados 
que utilizam os serviços dos peritos-
contadores assistentes.

A primeira população da pesqui-
sa é composta por ações de execu-
ção de títulos extrajudiciais distribu-
ídas pelas varas cíveis das comarcas 
de Londrina e região, promovidas 
por bancos que exercem suas ativi-
dades nessa área. A amostra é cons-
tituída de 17 processos, que foram 
escolhidos de acordo com o critério 
de acessibilidade, tomando apenas 
como critério básico serem de exe-
cução de títulos extrajudiciais e que 
houvesse indicação de perito- con-

“Já o perito assistente é contratado pelo litigante, 
deve ser um contador habilitado, assim como o 

anterior, entretanto não estará sujeito a impedimento 
e receberá os honorários diretamente do contratante, 

tendo apenas 10 dias para se manifestar a respeito 
do laudo do perito oficial.”
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tador assistente por parte do réu. 
A base de dados documentais dos 
processos judiciais foi obtida por 
meio de pesquisa, utilizando o por-
tal da Associação dos Serventuários 
da Justiça do Paraná (Assejepar).

Durante a análise, foi elaborado 
um check-list para confirmar se os 
processos escolhidos atendiam aos 
seguintes requisitos: serem ações 
de execução de título extrajudicial, 
possuírem pareceres emitidos por 
peritos-contadores assistentes no-
meados pelo réu e estarem com de-
cisões transitadas em julgado. Uma 
vez atendidos todos os requisitos, 
os processos levantados foram se-
lecionados para a elaboração da 
pesquisa e foram transferidos para 
uma planilha digital para aplicação 
de métodos estatísticos inferenciais.

As hipóteses foram delimitadas 
como “ganho” ou “perda” para o 
réu nas ações de execução de títu-
lo extrajudicial, para as quais hou-
ve nomeação de peritos-contadores 
assistentes, sendo levantados os va-
lores obtidos por meio dos cálculos 
desses peritos e os valores dos cál-
culos do perito oficial do juízo, con-
siderando que esse é geralmente o 
parâmetro de valor da liquidação da 
sentença. Com base nas variações 
entre os valores, foi elaborada uma 
nova amostra, observando, assim, 
de forma conclusíva, se o parecer 
emitido pelo perito-contador assis-
tente tem influência, ou não, na to-
mada de decisão dos juízes. O obje-

tivo foi demonstrar, de forma clara, 
se a sua contratação realmente foi 
compensatória.

Por meio do teste de Hipóteses, 
no caso, aplicando o teste T parea-
do, foi testada a hipótese de que os 
valores médios determinados pela 
sentença do MM. Juízo são iguais 
aos valores sugeridos pelo perito 
assistente, conforme demonstrado.

Em que Ma representa a média 
dos valores sugeridos pelo perito 
assistente e Mj a média dos valo-
res determinados pela sentença do 
MM. Juízo.

De acordo com Ferreira (2009), 
no teste de Hipótese Bilateral, as re-
giões críticas de t são quantis -tα/2 e 
tα/2 , na unilateral, as regiões  são -tα 
e -tα.Dessa forma, considera-se como 
aceito H0 , caso as diferenças entre os 
valores médios apontados pelo peri-
to-contador assistente sejam supe-
riores a 5% (0,05) dos valores deter-
minados pelas sentenças dos juízes.

A segunda população é com-
posta por advogados que atuam na 
área de Direito Cível, limitando-se a 
200 (duzentos) profissionais, cujos 
e-mails foram obtidos. Foram-lhes 
enviados questionários e recebidas 
31 respostas de 200 possíveis, o que 
equivale a uma amostra de 15,5% 
da população.

  O questionário contém ques-
tões de múltipla escolha em escala 
tipo Likert de cinco pontos, em que 
1 significa “raramente ou baixa in-
tensidade” e 5 “sempre ou alta in-
tensidade”. A partir das respostas, 
foram calculadas as médias sim-
ples, as quais foram transformadas 
em percentuais mediante regra de 
três para facilitar a compreensão. 
Os percentuais têm as seguintes re-
presentações:
•	 100% representa que ocorre 

sempre;
•	 75% representa que ocorre fre-

quentemente;
•	 50% representa que ocorre mo-

deradamente;
•	 25% representa que ocorre oca-

sionalmente;
•	 0% representa que ocorre rara-

mente.
As questões apresentadas no 

questionário foram embasadas na 
fundamentação teórica de diversos 
autores que constam no referencial 
teórico do trabalho, para, assim, ob-
ter maior confiabilidade nos resulta-
dos obtidos e respectivas análises.

Antes do envio, o questioná-
rio foi submetido a pré-teste com 
3 (três) advogados, para avaliar se 
haveria a necessidade de se fazer al-
guns ajustes. Após a realização do 
pré-teste, foi criado um questioná-
rio on-line no Google Docs, enviado 
via correio eletrônico aos advoga-
dos, visando facilitar o seu acesso e 
levantamento dos dados.

Tabela 1 – Respostas do Questionário
Questões Percentual Médio

Com qual frequência o(a) doutor(a) utiliza os peritos-contadores assistentes nos processos cíveis? 32,26%
Nos processos que costuma utilizar-se de peritos assistentes, qual a frequência com que é utilizado profissional de outras áreas em 
detrimento do contador? 62,10%

Em qual frequência, o senhor contrata os serviços de um perito assistente logo no começo do processo? 47,58%
A qualidade, clareza e a objetividade do laudo pericial emitido pelo perito assistente estão intimamente relacionadas com o ganho da lide? 31,45%
A experiência do perito assistente é um ponto observado para a contratação do profissional? 24,19%
No decorrer dos processos cíveis, o perito assistente de algumas das partes influencia o trabalho do perito do juízo? 37,10%
A atuação dos peritos assistentes é irrelevante e praticamente dispensável? 20,16%
Em sua opinião, o valor do honorário do perito interfere em sua contratação? 20,16%
Em processos que há contratação de peritos-contadores assistentes, a possibilidade de ganho de questão é potencializada? 26,61%
Nos processos, é frequente a contratação de peritos assistentes pelas duas partes? 57,26%

Fonte: elaborado pelos autores.
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 Quando do recebimento dos 
questionários respondidos, foi apli-
cada a média amostral, objetivando 
apurar a intensidade média, levan-
do em consideração que 2 pergun-
tas são negativas e 8 positivas. Des-
se modo, a taxa de relevância dada 
pelos contratantes foi calculada to-
mando como base 38 pontos como 
máximo possível e -2 como mínimo.

4. Desenvolvimento

Ao se considerarem as respos-
tas obtidas dos advogados, como 
usuários dos serviços prestados 
pelos peritos-contadores assisten-
tes, e calculando-se a média que 
foi transformada em percentuais, 
têm-se os seguintes dados, confor-
me a Tabela 1. 

Pode-se considerar que é rela-
tivamente baixa a frequência com 
que os advogados utilizam os servi-
ços profissionais de peritos-contado-
res assistentes nos processos cíveis.

O estudo mostra que o contra-
tante, com mais frequência, contrata 
perito assistente de outras áreas em 
detrimento do contador. Isso pode 
revelar a pouca importância dada 
pelos advogados ao profissional da 
contabilidade, com a ressalva que 
em muitos processos o assunto tra-
tado não é de cunho financeiro ou 
contábil. Os honorários dos peritos 
assistentes não interferem na con-
tratação do serviço, como pode se 
perceber no percentual de 20.16%.

 Constata-se, também, que, nos 
processos cíveis, grande parte dos 
contratantes utilizam-se dos servi-
ços dos peritos assistentes logo no 
início dos processos, considerando, 
assim, parte fundamental para ave-
riguar se o processo em si é com-
pensatório para as partes.

A qualidade, clareza e objetivi-
dade do parecer emitido pelo peri-
to assistente são consideradas rela-
tivamente relevantes para o ganho 
da lide por parte dos advogados 

(31,45%), uma vez que, em muitas si-
tuações, esse utiliza apenas os cálcu-
los realizados pelo perito assistente.

A experiência do perito assis-
tente também é igualmente pouco 
considerada pelos advogados. E, da 
mesma forma, com um percentual 
de 26,61%, os contratantes consi-
deram que o parecer emitido pelo 
perito assistente não é preponde-
rante para o ganho da lide.

Com os resultados obtidos nos 
questionários, foi possível calcular 
a relevância que o advogado dá ao 
trabalho do perito-contador assis-
tente (Gráfico 1).

Pode-se dizer que a maioria dos 
questionários, após a apreciação das 

respostas, apresentou uma relevân-
cia baixa para o trabalho do perito-
contador assistente, mostrando que, 
para o advogado, o trabalho do pe-
rito-contador assistente faz parte, 
mas não é algo indispensável na lide.

Por meio da média simples de 
todos os resultados, podemos afir-
mar que, no geral, a porcenta-
gem obtida de relevância do peri-
to-contador assistente na lide é de 
36,05%, sendo, dessa forma, consi-
derada baixa. No entanto, quando 
a visão é voltada para os resultados 
da lide, a presença do perito-con-
tador assistente se mostra mais re-
levante em contraponto com a opi-
nião dos advogados entrevistados. 

Gráfico 1 - Relevância obtida nos questionários.

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 2 - Perito Oficial x Juízo

Fonte: elaborado pelos autores.
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Além do posicionamento dos 
advogados, fez-se a coleta dos 
dados nos processos judiciais, os 
quais foram submetidos ao teste 
“t” pareado, obtendo-se os resul-
tados apresentados na Tabela 2.

Quando comparamos os valores 
médios, os acolhidos pelo MM. Ju-
ízo e os valores médios apontados 
nos laudos periciais emitidos pelo 
perito-contador oficial, rejeitam-
se H0 no teste uni-caudal, con-
siderando que foi apurado 
percentual do P(T<=t) uni-
caudal inferior a 5%, com-
provando que estaticamente 
o juiz não acata os valores desse 
laudo oficial quando da existência 
do perito assistente na lide.

O resultado do teste de hipóte-
ses mostra que o resultado está na 
zona crítica, rejeitando-se, dessa for-
ma, que os valores são iguais esta-
tisticamente. Se houve uma mudan-
ça no valor, os responsáveis seriam 
basicamente os peritos assistentes, 
que, por meio do seu trabalho, fize-
ram seus pareceres e muitas vezes 
elaboraram os quesitos para os seus 
contratantes, trazendo provas que 
levaram a um veredito mais vanta-
joso para sua parte.

Conforme se depreende da Ta-
bela 3, não há diferença estatísti-
ca entre os valores apontados pelo 
perito-contador assistente e os va-

lores determinados pe-
los juízes, como se pode 
notar na seta – P(T<=t) 
uni-caudal –, consideran-
do que o valor acatado pelo 
juiz é estaticamente igual ao 
apontado no parecer do assisten-
te técnico. O resultado está bem 
acima da zona de risco, mostran-
do categoricamente que não há di-

ferença entre os valores médios 
do assistente e do juiz, con-
forme demonstrado na seta 
média.

Dessa forma, entende-se 
que o parecer do perito as-

sistente, além de proporcionar 
um ganho para a parte contratan-
te, ainda proporciona uma melhor 
apreciação do processo.

Ao se levarem em 
conta somente os va-
lores em 11 dos 17 

processos da base de 
dados, o réu obteve um 

ganho expressivo na lide, 
correspondente a 64,71%, um re-
sultado muito próximo do apre-
sentado no artigo “A relevância 
do trabalho de perícia contábil de-
senvolvida por assistente técnico 
nas ações revisionais de contratos: 
uma análise documental dos pro-
cessos da Caixa Econômica Federal 
(CEF)”, que concluiu um percentu-
al de ganho de 66,66%, demons-
trando que realmente o perito as-
sistente tem relevância dentro dos 
processos, seja contratado pelo 
autor ou pelo réu.

Tabela 3 - Perito Assistente x Juiz

Fonte: elaborado pelos autores.

“Assim, entende-se que o parecer técnico elaborado 
pelo perito assistente tem suma importância nos 
processos judiciais, considerando que, além de 

sua função principal, que é atender aos requisitos 
e ajudar na defesa da parte contratante, poderá 

também auxiliar o perito oficial e o juízo.”
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Não importa quem o assistente 
defenda como citado no parágrafo 
anterior, pois seu trabalho gera um 
ganho em mais da metade dos ca-
sos comprovados nesta e na outra 
pesquisa.

5. Conclusões

Diante do conteúdo exposto 
neste trabalho, assim como dos da-
dos e resultados obtidos, pode-se 
afirmar que a atuação do perito-
contador assistente é importante 
nos processos cíveis. 

Embora os contratantes, por 
meio do questionário aplicado, te-
nham dado pouca importância para 
o trabalho desse profissional, o ga-
nho financeiro obtido após a aná-
lise dos processos e aplicação dos 
testes estatísticos resultou na com-
provação de que realmente a con-
tratação de um assistente é um di-
ferencial durante a lide, ainda mais 
quando contratados no início do 
processo. Assim, é necessária uma 
maior conscientização dos contra-
tantes para que seja atribuída ao 
profissional a verdadeira importân-
cia que lhe é devida.

 Dessa forma, considera-se res-
pondido o problema de pesquisa le-
vantado no presente artigo e atingi-
do o objetivo estabelecido, haja vista 
que, em quase 2/3 dos casos pesqui-
sados, os juízes deram vereditos com 
ganho da parte defendida pelo as-
sistente, e ficou claro que, em uma 
análise geral, o resultado do veredito 
do juízo é estaticamente igual ao do 
profissional pesquisado.

Pode-se dizer que o assisten-
te é peça fundamental para aque-
les que querem um ganho de cau-
sa potencializada e sua relevância 
é alta, como revelam os resultados 
obtidos nas pesquisas realizadas so-
bre esse profissional.

Sugere-se, para trabalhos futuros, 
a ampliação da base de dados, au-
mentando, assim, a significância dos 
resultados; um enfoque mais apura-
do na qualidade dos pareceres; uma 
análise qualitativa dos pareceres emi-
tidos pelo perito assistente; e, ainda, 
o uso de amostras probabilísticas.

6. Contribuição

A pesquisa, por si só, é uma 
contribuição para o campo cientí-

fico, uma vez que foram identifi-
cados apenas 2 trabalhos voltados 
exclusivamente ao perito- contador 
assistente.

Ainda, considera-se como con-
tribuição o fato de o artigo tratar-
se de uma pesquisa voltada à defe-
sa do réu, confirmando resultados 
expostos em pesquisas anteriores e 
mostrando que o perito-contador 
assistente é importante tanto para o 
embargante quanto para o embarga-
do. Além disso, a pesquisa embasou 
seus resultados em métodos estatís-
ticos, o que possibilitou atingir uma 
profundidade não alcançada ante-
riormente.

Por último, entende-se que o 
presente artigo trouxe, de forma 
inédita, a opinião e o esclarecimen-
to dos contratantes sobre os traba-
lhos do perito-contador assisten-
te, que é uma espécie de feedback 
para os peritos-contadores assisten-
tes e para os interessados a ingres-
sarem em tal área, considerando 
que, para o prestador de serviço, a 
opinião dos contratantes é de suma 
importância.
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